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Introdução 

A Resolução nº 7/2025 do Conselho Nacional de Educação/CEB/MEC institui 

Diretrizes Operacionais Nacionais para a Educação Integral em Tempo Integral na 

Educação Básica e recoloca no centro da agenda pública o debate sobre as condições 

necessárias à realização do direito à educação no Brasil.  Na Amazônia, tal orientação 

assume relevância particular, pois a ampliação da jornada escolar não pode ser 

reduzida a acréscimo de horas, mas deve constituir política de enfrentamento das 

desigualdades históricas que atravessam territórios rurais, urbanos, ribeirinhos, 

indígenas, quilombolas e periféricos. 

Este resumo ampliado analisa possibilidades e desafios da implementação 

das Diretrizes na região amazônica, considerando: direito à educação e equidade; 

gestão democrática; intersetorialidade; currículo e diversidade; valorização e 

desenvolvimento profissional de educadores; e monitoramento e avaliação. O 

estudo vincula-se ao Eixo VII do VIII Seminário da ANPAE Norte, por compreender 

que a nova década educacional exige planejamento público, financiamento 

adequado, currículo justo, cooperação federativa e fortalecimento dos sistemas de 

ensino. Metodologicamente, trata-se de análise documental e bibliográfica, de 

abordagem qualitativa, ancorada na Resolução CNE/CEB nº 7/2025 e em autores 

críticos do campo da política educacional. 

A Educação Integral, conforme Moll (2012), não se reduz à ampliação da 

jornada escolar, mas implica a construção de um projeto formativo que articule 

dimensões cognitivas, sociais, culturais e políticas dos sujeitos.  

 

Desenvolvimento 

A primeira dimensão refere-se ao direito à educação e à equidade. A 

Resolução afirma que a Educação Integral em Tempo Integral deve assegurar acesso 

e permanência com qualidade e respeito à diversidade. Esse princípio dialoga com 



 

Cury (2002), para quem o direito à educação é condição de cidadania e expressão 

do princípio democrático. Na Amazônia, entretanto, o reconhecimento jurídico do 

direito não garante sua efetivação. Persistem obstáculos de transporte escolar, 

infraestrutura, conectividade, rotatividade docente e assimetrias entre redes. Assim, 

ampliar o tempo escolar exige melhorar as condições de oferta, sob pena de produzir 

uma política formalmente inclusiva, mas materialmente insuficiente. 

A equidade não pode ser confundida com padronização. Arroyo (2012) 

adverte que currículos e políticas são atravessados por disputas sobre sujeitos, 

territórios e conhecimentos. Para a Amazônia, essa advertência é decisiva: tratar 

igualmente realidades desiguais pode reproduzir injustiças. Educação Integral em 

Tempo Integral deve ser política de justiça social, não apenas estratégia de expansão 

quantitativa de matrículas. 

A segunda dimensão diz respeito à gestão democrática. A Resolução destaca 

a gestão da política como dimensão estratégica, envolvendo planejamento, 

participação, pactuação e acompanhamento. Paro (2016) compreende a gestão 

democrática como processo que exige participação efetiva da comunidade escolar 

nas decisões que orientam o trabalho pedagógico. Na Amazônia, tal princípio requer 

reconhecer comunidades tradicionais, conselhos escolares, fóruns de educação, 

movimentos sociais e redes de proteção. A escola de tempo integral precisa ser 

construída com escuta dos sujeitos que vivem os territórios. 

Nesse ponto, o debate sobre o Sistema Nacional de Educação torna-se central. 

Dourado (2013; 2017) argumenta que a efetivação do direito à educação depende 

de um sistema nacional articulado, capaz de organizar responsabilidades, 

financiamento, assistência técnica, padrões de qualidade e cooperação federativa. 

Na Região Norte, muitos municípios apresentam baixa capacidade arrecadatória e 

elevada dependência de transferências federais; por isso, a União deve exercer forte 

função redistributiva e supletiva. 

A terceira dimensão refere-se à intersetorialidade. As Diretrizes reconhecem 

a articulação intersetorial e a integração com territórios e comunidades como 

condição para a implementação da Educação Integral. Essa orientação rompe com a 

ideia de que a escola, isoladamente, pode responder a todas as vulnerabilidades que 

afetam estudantes e famílias. Contudo, como alertam Shiroma, Moraes e Evangelista 

(2011), as políticas educacionais são marcadas por disputas e reconfigurações do 



 

papel do Estado. Assim, a intersetorialidade não pode ser reduzida a parcerias 

ocasionais; deve ser política planejada, com responsabilidades, recursos, 

indicadores e controle social. 

A quarta dimensão envolve currículo e diversidade. A Resolução compreende 

a Educação Integral em Tempo Integral como proposta que articula dimensões 

cognitivas, físicas, emocionais, sociais, éticas, culturais e ambientais. Essa concepção 

dialoga com Moll (2012), para quem a educação integral requer reorganização do 

tempo, do espaço e das oportunidades educativas. Também dialoga com Freire 

(1996), ao afirmar que ensinar exige respeito aos saberes dos educandos e abertura 

ao diálogo com a realidade. Na Amazônia, currículo e diversidade significam 

reconhecer conhecimentos indígenas, quilombolas, ribeirinhos, camponeses e 

urbanos, incorporando educação ambiental crítica e enfrentamento ao racismo. 

A quinta dimensão refere-se à valorização e ao desenvolvimento profissional 

dos educadores. Adrião (2018) alerta para riscos de privatização e precarização que 

transferem responsabilidades públicas para agentes privados ou vínculos instáveis, 

fragilizando o caráter público da educação. Valorizar educadores implica garantir 

carreira, salário, jornada com tempo para planejamento, formação continuada 

contextualizada e condições materiais de trabalho, especialmente em territórios de 

difícil acesso. 

A sexta dimensão diz respeito ao monitoramento e à avaliação. A Resolução 

inclui monitoramento e avaliação como dimensão estratégica, indicando que a 

política deve ser acompanhada sistematicamente. Entretanto, avaliar a Educação 

Integral exige ir além de indicadores restritos de desempenho em avaliações 

padronizadas. Freitas (2014) critica a redução da qualidade educacional a 

resultados mensuráveis e à responsabilização unilateral das escolas. A política deve 

avaliar acesso, permanência, aprendizagem, equidade, condições de oferta, gestão, 

currículo, formação profissional e impactos territoriais. 

 

Considerações finais 

A Resolução CNE/CEB nº 7/2025 representa avanço normativo ao afirmar a 

Educação Integral em Tempo Integral como política pública estruturante da 

educação básica. No entanto, sua efetivação na Amazônia dependerá da construção 

de condições concretas: financiamento adequado, infraestrutura, transporte, 

alimentação, conectividade, formação e valorização profissional, gestão 



 

democrática, currículo contextualizado, intersetorialidade e avaliação participativa. 

O principal desafio é impedir que a expansão do tempo integral se reduza a meta 

quantitativa, desvinculada das condições materiais e político-pedagógicas 

necessárias à qualidade social. 

Defende-se, portanto, que a Educação Integral em Tempo Integral na 

Amazônia deve ser orientada por equidade substantiva, planejamento público e 

regime de colaboração. O Sistema Nacional de Educação é estratégico para enfrentar 

a fragmentação federativa e construir responsabilidades compartilhadas entre 

União, estados e municípios. Para a nova década, realizar a educação brasileira exige 

superar políticas descontínuas, fortalecer o financiamento público, garantir 

participação social e reconhecer a diversidade amazônica como dimensão 

constitutiva do currículo e da gestão. A Educação Integral, nesse horizonte, é projeto 

democrático de formação humana, justiça social e afirmação do direito à educação 

pública de qualidade. 
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